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Na Coleção COVID-19, o volume 2 – Planejamento e Gestão –  está dedicado aos 

dados, análises e considerações de diferentes aspectos relacionados aos esforços 

dos entes que compõem o Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito do 

planejamento, da gestão, da alocação orçamentária e financeira e respectiva 

execução. A opinião de especialistas das ciências sociais, biológicas  e pesquisa 

clínica revela-se em textos capazes de relacionar incertezas, tempestividade e a 

tomada de decisão. Contemplam debates sobre a adoção das medidas não 

farmacológicas, sistemas nacionais de dados, inteligência artificial, comitês 

científicos, diferentes possibilidades de gerenciamento, cooperação e parcerias, 

controles  e outras estratégias que põem luzes nas evidências disponíveis a cada 

momento, na realidade de cada território, na conformidade processual e na 

pressa responsável.
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APRESENTAÇÃO  
VOLUME 2 – PLANEJAMENTO E GESTÃO

A pandemia, mais evidente no Brasil a partir de março de 2021, requereu dos entes que 
compõem o Sistema Único de Saúde (SUS) diferentes esforços, seja no âmbito do planejamento, 
da gestão, da alocação orçamentária e financeira e respectiva execução. Na Coleção COVID-19, 
o Volume 2 – Planejamento e Gestão  está dedicado aos dados, às análises e às considerações de 
diferentes aspectos referentes a esse tema. 

Por contar com enfoques de especialistas dos campos das ciências sociais, biológicas  
e pesquisa clínica, apresenta, na partida, textos que relacionam incertezas, tempestividade e 
tomada de decisão, num sistema de saúde formado, ao mesmo tempo, por entes autônomos e 
interdependentes. Busca apresentar conceitos e práticas sobre o planejamento global, situacional 
e regionalizado no campo da saúde pública. 

As análises também consideram a adoção das medidas não farmacológicas, os diferentes 
sistemas nacionais de dados, a inteligência artificial, as revisões rápidas, os comitês científicos, os 
instrumentos de planejamento e sua necessária adaptação à realidade, à luz das evidências dispo-
níveis a cada momento e compatíveis aos diferentes contextos e territórios.

Detém-se, no âmbito da gestão hospitalar, aos dados e análises sobre os leitos específi-
cos para a COVID-19, bem como a conjugação de esforços nas estratégias de gerenciamento, a 
partir das parcerias público-privadas, organizações sociais, consórcios, Proadi-SUS, sob premissas 
aplicáveis ao SUS e aos planos e seguros de saúde. Os textos aqui compilados também põem no 
palco os debates relativos aos controles e os desafios da gestão, que caminhou – e ainda caminha  
– entre a conformidade processual e a pressa responsável. 

A argumentação dos autores, sustentada na ciência e na avaliação crítica, foi mantida 
in totum, mesmo que porventura contrária aos posicionamentos do Conass. Que a leitura densa 
dos textos que compõem o presente livro seja capaz de motivar debates aptos para qualificar ainda 
mais a gestão do SUS.

Carlos Lula     
Presidente do Conass                



O PAPEL DA REVISÃO RÁPIDA NO 
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19

Ivan Zimmermann1

Resumo: A crise gerada pela pandemia da COVID-19 reativou a discussão sobre a necessidade de 
fontes de evidências confiáveis e, ao mesmo tempo, oportunas para as decisões em saúde. Apesar 
de sua ampla disseminação e validade, a realidade da produção de revisões sistemáticas é, algumas 
vezes, impraticável dentro dos prazos e recursos disponíveis. É esse um dos espaços apropriados 
para a condução e aplicação dos estudos de revisão rápida, que, por sua vez, buscam conciliar a 
robustez e a transparência da revisão sistemática tradicional com o exíguo tempo disponível para 
as decisões. Várias iniciativas nacionais e internacionais de revisões rápidas foram estabelecidas ao 
longo dos últimos meses com o objetivo de apoiar profissionais e gestores de saúde na atual crise 
sanitária. Com atuação ampla, buscando responder a dúvidas em relação à adoção das medidas 
não farmacológicas, como a quarentena e o distanciamento social e a questões específicas sobre a 
eficácia e segurança de equipamentos de proteção e tratamentos farmacológicos, a revisão rápida 
tem demonstrado seu importante valor no enfrentamento da COVID-19. É importante que, 
mesmo com adaptações, sejam mantidos os elementos em comum com as revisões sistemáticas 
tradicionais, ou seja, geradas por um método transparente, científico e reprodutível.

Palavras-Chave: Infecções por Coronavirus. Revisão Sistemática. Política Informada por 
Evidências. Políticas Públicas de Saúde. Saúde Pública. 

1	  Especialista em Economia e Avaliação de Tecnologias em Saúde, doutor em Ciências da Saúde. Foi 
analista de políticas sociais na secretaria executiva da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
SUS (Conitec). Atualmente, é professor adjunto de Epidemiologia e Bioestatística do Departamento de Saúde 
Coletiva da Universidade de Brasília (UnB). Orcid: https://orcid.org/0000-0001-7757-7519. ivanzricardo@
gmail.com.
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1. O QUE É UMA REVISÃO RÁPIDA?

1.1 MAIS RÁPIDO, POR FAVOR.

Em março de 2020, Herbert Holden Thorp assinava o editorial da conceituada revista 
científica Science com o excêntrico título “Faça-nos um favor” (do inglês, do us a favor). O curioso 
título fazia alusão à frase “Faça-me um favor, acelere, acelere” (do inglês, do me a favor, speed it 
up, speed it up) atribuída ao presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, quando suplicava 
por uma vacina em tempo recorde contra o SARS-CoV-2, agente etiológico da  doença do novo 
coronavírus (COVID-19) (1). Entre outros pontos discutidos ao longo do texto, Thorp resgatava 
que, por maiores que sejam nossas intenções e expectativas, muitas das etapas de desenvolvimento 
e produção de vacinas dependem de processos biológicos e químicos essenciais que, infelizmen-
te, não podem ser descartados ou “acelerados”. Apesar de tomar a COVID-19 como ponto de 
discussão, essa disparidade entre o tempo da ciência e o tempo da tomada de decisão não é uma 
particularidade da produção de vacinas (2).

No contexto das decisões informadas por evidências, é inegável o avanço que os estudos 
de revisão sistemática trouxeram para a robustez e transparência nos processos de levantamento 
de evidências. Ao consultarmos os registros disponíveis na biblioteca Cochrane (https://www.
cochranelibrary.com), a mais renomada fonte de revisões sistemáticas sobre intervenções em saú-
de, já podemos identificar mais de 8 mil registros de estudos de revisão sistemática conduzidos 
mediante rígidos protocolos de identificação, seleção, extração, síntese e avaliação das evidên-
cias. Contudo, assim como na produção de uma vacina, a produção de um estudo de revisão 
sistemática tradicional exige alguns passos essenciais, com destaque para ampla identificação de 
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estudos, assim como processos independentes e pareados de seleção de estudos e extração de 
dados. A depender do contexto, dos recursos e da evidência disponível, a estimativa do tempo 
necessário para a produção desse estudo é comumente citada em um horizonte de 6 meses a 2 
anos. Ressalta-se que tal estimativa é até otimista ante a uma avaliação dos dados de 86 revisões 
publicadas pela Colaboração para Evidências Ambientais (do inglês, The Collaboration for En-
vironmental Evidence) entre maio de 2012 e março de 2017 (3). A partir dos dados identificados, 
os autores relataram um tempo médio de 737 dias (variando de 48 a 1.524 dias) desde o registro 
do protocolo até a submissão da revisão. Em contraposição, em situações de gestão de crises, 
como a vivida no enfrentamento da pandemia de COVID-19, como também na formulação de 
políticas públicas, existem janelas específicas de oportunidade para a tomada de decisão (4). Como 
ilustração, de acordo com a Lei 12.401/2011, a recomendação pela incorporação de uma nova 
tecnologia em saúde no Sistema Único de Saúde (SUS) deve ser precedida de um minucioso 
processo administrativo, que inclui a avaliação das evidências científicas disponíveis, a avaliação 
econômica comparativa dos custos e benefícios, discussão entre os principais atores envolvidos 
e consulta à sociedade dentro de um período máximo de 180 dias. Nesse cenário, não é difícil 
constatar que, apesar de sua ampla disseminação e validade, a realidade da produção de revisões 
sistemáticas tradicionais esteja desalinhada com os prazos necessários para a tomada de decisão 
em algumas situações. Nesse sentido, esforços têm sido empregados na adaptação de estudos de 
síntese de evidências que consigam conciliar a robustez e transparência da revisão sistemática com 
o exíguo tempo necessário para as decisões públicas (5). É exatamente nesse campo que emerge a 
proposta da revisão rápida (do inglês, Rapid Review). 

1.2 EM BUSCA DE UMA DEFINIÇÃO

Apesar de não ter o mesmo longo período de disseminação que os estudos de revisão siste-
mática tradicionais, desenvolvidos nas ciências sociais já na década de 1970 (6), pode-se igualmente 
dizer que a revisão rápida não seja uma concepção necessariamente recente. Por exemplo, data-se 
de 1997 a primeira referência ao termo revisão rápida na literatura científica quando descrito um 
programa de avaliação rápida de tecnologias em saúde nas regiões sul e oeste da Inglaterra (7). Mesmo 
sem propor uma definição formal da expressão “revisão rápida”, o artigo descrevia a experiência 
de um serviço de síntese de evidências “projetado para responder às necessidades dos gestores de 
saúde, e garantir que os resultados das avaliações fossem usados  na prática” (6). Todavia, embora 
tenham-se passado mais de duas décadas dessa primeira referência, o consenso sobre o que seria 
a definição de um estudo de revisão rápida é ainda um desafio.

O estudo de Hamel et al. (8) buscou, por meio de uma revisão sistemática de escopo, 
responder à pergunta: como as revisões rápidas são definidas na literatura? Após o escrutínio de 
2.657 referências, que culminou na inclusão de 216 estudos de revisão rápida, os autores iden-
tificaram um total de 158 (73%) revisões rápidas com uma definição fornecida. Uma gama de 
definições e autores foram citados, sendo comumente referenciados os trabalhos de Khangura (9), 
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Ganann (10) e Tricco (11) respectivamente. Após conduzirem uma análise temática de todas as defi-
nições disponíveis, Hamel et al. (8) propuseram uma definição que contemplasse os temas centrais 
identificados, em pelo menos 50% das referências identificadas:

Uma revisão rápida é uma forma de síntese do conhecimento que acelera o processo 
de condução de uma revisão sistemática tradicional por meio da simplificação ou 
omissão de uma variedade de métodos com o objetivo de produzir evidências de 
maneira eficiente em termos de recursos (8).

Apesar de recente, a definição proposta por Hamel et al. (8) é justamente a definição 
adotada recentemente pelo Grupo de Métodos de Revisões Rápidas da Cochrane (12), o que é um 
forte indício de que a busca por uma definição possa ter sido enfim alcançada. 

 1.3 ONDE SE APLICAM AS REVISÕES RÁPIDAS?

Partindo agora da definição estabelecida por Hamel et al.(8), já temos um indício de 
qual o contexto em que se aplicam ou não as revisões rápidas. Tendo ciência de que tais estudos 
surgiram como uma abordagem útil para fornecer evidências de maneira oportuna e econômica (5), 
podemos concluir que, geralmente, sua aplicação seja apropriada para as situações de escassez de 
tempo ou recursos (ou ambos) (13). Nessas situações, apesar de transparente e robusta, a condução 
de uma revisão sistemática tradicional poderia ser pouco útil – por não conseguir ser conduzida 
em tempo hábil para dar suporte a uma tomada de decisão – ou impraticável, por exigir a alocação 
de recursos humanos e financeiros nem sempre disponíveis. Em ambos os contextos, resgata-se a 
aplicação da famosa citação de Voltaire de que “O ótimo é inimigo do bom” (14).

Sua produção em tempo oportuno possui clara relação com o contexto das políticas pú-
blicas, em que a revisão rápida pode desempenhar seu papel na síntese de evidências relacionadas 
com definição de prioridades, formulação e implementação de políticas (5). Na área das políticas 
públicas em saúde, uma revisão sistemática datada de 2015 já havia identificado 29 programas 
internacionais de revisão rápida com uma ampla representação organizacional da academia, 
governo, instituições de pesquisa e organizações sem fins lucrativos (15). Os principais objetivos 
seriam informar a tomada de decisões com relação ao financiamento de tecnologias, serviços, 
políticas de saúde e desenvolvimento dos programas. Como exemplo de aplicação no contexto 
brasileiro, ao formular uma proposta de diretrizes para uma Política Nacional de Medicamentos 
Biológicos no SUS, uma série de ações foi coordenada pelo Ministério da Saúde durante o ano 
de 2018 (16), dentre elas, pode-se destacar a revisão rápida sobre barreiras relacionadas ao uso ou 
acesso aos medicamentos biológicos elaborada por Farinasso et al. (17). Tal produto teve sua enco-
menda, execução e conclusão em tempo oportuno para que desse suporte às discussões do então 
estabelecido grupo de trabalho – que tinha o prazo de duração de 6 meses (Portaria GM/MS nº 
1.160, de 3 de maio de 2018).
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Em relação à escassez de recursos, a própria Organização Mundial da Saúde (OMS) 
destaca a necessidade de sua maior difusão nos países de baixa e média renda com o intuito de 
criar uma demanda e motivação para garantia de recursos para sua produção e uso (5). Nesse sen-
tido, é importante destacar que as decisões na formulação e implementação de políticas públicas 
permeiam uma série de perspectivas coletivas que a tornam alvo da necessidade de dados e análises 
por vezes mais complexas que aquelas envolvidas no nível biomédico (18). Nem sempre as bases, 
estratégias e processos comumente adotados pela revisão sistemática tradicional serão suficientes 
ou até aplicáveis às indagações dos gestores de políticas públicas.  Essa complexidade é igualmente 
enxergada pela OMS como um “importante desafio e oportunidade para desenvolver o campo 
de revisões rápidas de evidências de políticas e sistemas de saúde” (5). 

Por fim, as revisões rápidas podem fazer parte de um marco inicial do processo de pro-
dução de evidências, permitindo levantar o escopo das evidências disponíveis com o intuito de 
identificar lacunas que exijam pesquisas adicionais (5). De fato, Jon Brassey, fundador e diretor da 
renomada ferramenta de busca de evidências Trip Database, destaca que, em sua visão, a revisão 
rápida seria o “método inicial padrão para aqueles interessados em uma síntese das evidências” (14). 
Nesse sentido, a revisão rápida possibilitaria uma visão geral e oportuna das evidências existentes 
e só se procederia a uma revisão sistemática tradicional na constatação de sua real necessidade. 
Brassey conclui seus apontamentos destacando que, a menos que haja um ganho claro com a 
condução de uma revisão sistemática tradicional, seria até “antiético usar um recurso valioso em 
um produto que provavelmente terá pouca utilidade” (14). 

2 COMO SÃO CONDUZIDAS AS REVISÕES RÁPIDAS?

2.1 RÁPIDA, PORÉM SISTEMÁTICA

Em editorial da revista Systematic Reviews, Moher et al.  (6) apresentam uma perspectiva 
interessante de que as novas formas de revisões estariam, de alguma forma, relacionadas entre 
si, assim como as “diferentes espécies biológicas de uma mesma família”. Para tanto, os autores 
destacam que essas diferentes formas de revisão precisam compartilhar certas características, como 
seu fundamento no método científico, planejamentos (a priori) e detalhes suficientes para que 
seja um estudo reprodutível. Analogias à parte, se a definição do que seria uma revisão rápida se 
encontra em uma variedade de referências, os passos e detalhes essenciais de sua condução per-
tencem a um campo ainda mais heterogêneo (19). 

Haja vista a necessidade de produção de uma revisão em tempo oportuno, pode-se dizer 
que temos três abordagens centrais com foco na redução do tempo despendido em sua condução:  a 
adaptação dos processos de revisão; o uso de múltiplos revisores simultâneos (paralelização) e a adoção 
de novas tecnologias e automação (20). Pode-se dizer que a paralelização e a automação são estratégias 
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que, em tese, são implementadas sem grandes modificações dos processos tradicionais de uma revisão 
sistemática. Portanto, o grande dilema e consequente fonte de heterogeneidade metodológica das 
revisões rápidas disponíveis diz respeito à adaptação dos processos de revisão (21-22). O Quadro 1 traz 
uma síntese de exemplos de algumas adaptações comumente encontradas nesse processo.

Quadro 1. Alterações possíveis do processo de revisão sistemática tradicional para a condução de uma 
revisão rápida 

Dimensão Alterações possíveis

Escopo Elaborar uma questão de pesquisa mais direcionada ou com escopo reduzido (por exem-
plo, apenas novas tecnologias)

Restringir o número de questões de pesquisa

Restringir o número de estudos a serem incluídos

Abrangência Restringir a estratégia de busca (por exemplo, número de fontes, sem literatura cinzenta, 
data de publicação, idioma)

Restringir os tipos de estudos a serem incluídos (por exemplo, apenas revisões sistemáti-
cas, apenas ensaios clínicos)

Restringir a análise textual (por exemplo, número de itens de extração)

Rigor 
metodológico

Eliminar ou restringir a seleção pareada de estudos

Eliminar ou restringir a extração pareada de estudos

Eliminar ou restringir a revisão interna ou externa do produto (por exemplo, sem revisão 
por pares)

Eliminar ou restringir a avaliação do risco de viés dos estudos individuais

Síntese Eliminar ou restringir a análise quantitativa ou qualitativa

Eliminar ou restringir a avaliação global da qualidade das avaliações de evidências (por 
exemplo, sem uso do GRADE)

Conclusões Eliminar ou restringir quaisquer declarações conclusivas sobre a direção das evidências

Fonte: Adaptado de  Hartling et al. (21).
Nota: GRADE: The Grading of Recommendations Assessment, Development and Evaluation 

Como esperado, entre os métodos propostos e adaptações possíveis, não há consenso sobre 
um padrão único para a realização de revisões rápidas – e quem sabe nunca exista. Mesmo dentro 
de uma mesma característica a ser adaptada, pode-se encontrar uma variedade de modificações de 
acordo com alguns fatores, como público, objetivo, literatura disponível e prazo de elaboração. 
Este último, por exemplo, será crucial para direcionar as adaptações mínimas necessárias para 
o cumprimento do cronograma de elaboração de 1 semana a 6 meses, proposto pela Cochrane 

(12), ou as audaciosas revisões ultrarrápidas com promessa de respostas em prazos de 5 minutos a 
menos de uma semana (21-23). 
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Dentro dessa variabilidade, fica clara a necessidade de que cada instituição produ-
tora de revisões rápidas busque a delimitação de seus processos, de acordo com seus serviços 
e demandantes. Nessa direção, ao priorizarmos três das principais propostas de diretrizes 
sobre a condução de revisões rápidas atualmente disponíveis, podemos destacar as seguintes 
iniciativas:

Guia prático da Organização Mundial da Saúde (do inglês, Rapid Reviews to Stren-
gthen Health Policy and Systems: A Practical Guide) (5). 

Um guia completo da OMS trazendo não apenas recomendações práticas sobre a 
condução de revisões rápidas para informar as políticas de saúde e a tomada de decisões como  
também estratégias para a estruturação e disseminação desses serviços. 

Guia interino do Grupo de Métodos de Revisões Rápidas da Cochrane (do inglês, 
Interim Guidance from the Cochrane Rapid Reviews Methods Group) (12).

O grupo, que tem dentre seus objetivos a produção de manuais de métodos e dire-
trizes para a conduta e relato de revisões rápidas, disponibilizou seu guia interino de métodos 
contemplando uma breve síntese das adaptações a serem adotadas em seus processos para 
atender aos requisitos do cronograma de uma revisão rápida.

Consenso Brasileiro para Elaboração de Respostas Rápidas na Avaliação de Tecno-
logias em Saúde(24). 

Em artigo publicado por Silva et al. (24), relata-se o consenso obtido após rodadas em 
método Delphi com especialistas e atores estratégicos da Avaliação de Tecnologias em Saúde 
(ATS) no Brasil. Para esse contexto, o estudo obteve o consenso de oito elementos-chave  
nas etapas de elaboração de uma revisão rápida: definição da questão estruturada de resposta 
rápida (com escopo restrito); definição dos critérios de elegibilidade para os tipos de estudo 
(preferencialmente revisões sistemáticas); estratégia de busca (limite de data e idioma) e fontes 
de informação (no mínimo duas); seleção de estudos (independente por dois profissionais); 
avaliação crítica dos estudos incluídos e do risco de viés para os desfechos de interesse; extração 
de dados dos artigos incluídos; resumo das evidências; e preparação do relatório.

Além destas, temos outros importantes guias que merecem sua devida consulta, 
como o guia prático da Universidade de McMaster (25), do governo do Reino Unido (26), e a 
ferramenta STARR (do inglês, SelecTing Approaches for Rapid Reviews) para o planejamento 
de revisões rápidas que orienta a adaptação do escopo de revisão de forma a garantir que 
as informações mais relevantes sejam consideradas dentro do tempo disponível (27). Con-
cluindo, independentemente dos métodos e adaptações adotadas, é importante que essa 
“espécie” busque a manutenção dos elementos que a tornam parte da grande “Família” das 
revisões sistemáticas, ou seja, geradas por meio de um método transparente, científico e 
reprodutível (5,6).
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3. COMO CONFIAR EM UMA REVISÃO RÁPIDA?

3.1 E POR QUE NÃO CONFIAR?

Como observado, existem vários métodos aplicáveis à realização de revisões em tempo 
oportuno, sem uma resposta única de quais devem ser ou não adotados para todos os contextos. 
Apesar disso, é importante haver ciência de que, ao omitir ou simplificar determinado passo de 
uma revisão sistemática tradicional, a revisão rápida pode sofrer com algumas limitações inerentes a 
essa adaptação (20). Como exemplo, a seleção dos estudos por um único revisor pode estar propensa 
a erros e vieses de seleção que seriam minimizados por uma seleção pareada. Resgata-se que esse 
foi um dos elementos essenciais apontados pelo Consenso Brasileiro para Elaboração de Respostas 
Rápidas na Avaliação de Tecnologia em Saúde (24). Por outro lado, uma revisão rápida no escopo de 
análise de políticas públicas que exclua totalmente a literatura cinzenta estará igualmente limitada 
por não considerar fontes essenciais não indexadas, como relatórios governamentais.  Por isso, 
dificilmente haverá uma eventual resposta única de como atingir o equilíbrio entre a aceleração 
e a manutenção da robustez do processo (5). 

Ao avaliarem a qualidade de condução e relato de 66 revisões rápidas, Kelly et al. (28) 
identificaram, respectivamente, uma baixa adesão às diretrizes de qualidade AMSTAR (do inglês, 
A Measurement Tool to Assess Systematic Reviews), preenchendo uma mediana de 4 dos 11 itens 
possíveis, e os critérios de relato da iniciativa PRISMA (do inglês, Preferred Reporting Items for 
Systematic Reviews and Meta-Analyses), preenchendo uma média de 13,2 dos 27 itens possíveis. 
Os autores alertam que a baixa transparência e o relato inadequado foram limitações significa-
tivas das revisões rápidas. Um ponto de extrema relevância, pois, como citado anteriormente, 
a transparência é um dos elementos-chave na condução de uma revisão rápida, que deve ser 
mantida em comum com relação a uma  revisão sistemática tradicional. Entretanto, por terem 
sido originalmente desenvolvidas para revisões sistemáticas tradicionais, há que se considerar a 
discussão sobre o quanto as ferramentas de qualidade e diretrizes de relato atualmente disponíveis 
se aplicam, de fato, às revisões rápidas (29). Dentro dos esforços nesse sentido, já há inclusive o 
protocolo de elaboração de uma versão das recomendações PRISMA voltadas para revisões rápidas 
(PRISMA-RR) (30). Considerando as limitações de suas adaptações e seus impactos, como seria 
possível então confiar nas conclusões de uma revisão rápida?

A resposta para tal indagação é igualmente motivo de pesquisa metodológica, e, quem 
sabe, possa ser respondida com uma contraposição: por que não confiar? Numa revisão em busca 
dos melhores métodos para revisões rápidas das evidências para decisões nas políticas e práticas de 
saúde, Haby et al. (22) encontraram pouca evidência empírica sobre o impacto nas conclusões pela 
condução de uma revisão rápida comparada a uma revisão sistemática tradicional. Entretanto, 
dentro das evidências disponíveis, são identificados resultados interessantes como a comparação 
de ambas as revisões (rápida vs. sistemática) no contexto de stents farmacológicos, cirurgia de 
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redução de volume pulmonar, transplante de fígado de doador vivo e cirurgia de quadril, em 
que as conclusões essenciais das revisões não se opuseram. Os autores resgatam essa discussão 
concluindo que “não há evidências disponíveis de que as revisões rápidas não devem ser feitas ou 
que são enganosas de alguma forma”.  Em verdade, estudos preliminares têm demonstrado que 
até mesmo revisões ultrarrápidas podem alcançar as mesmas conclusões que revisões sistemáticas 
em determinados contextos, apesar das limitações inerentes ao seu processo simplificado (23).

Por outro lado, já existe também alguma evidência de impactos na identificação da evi-
dência disponível e na magnitude das estimativas de síntese (metanálise). Ao comparar os métodos 
frente a frente em um contexto de teste de triagem neonatal, Taylor‐Phillips et al. (31) chegaram à 
conclusão de que a condução de uma revisão rápida com um único revisor teria perdido até qua-
tro estudos elegíveis durante a triagem dos estudos e ainda teria desvios importantes na extração 
de dados. Apesar disso, os autores relatam que uma revisão rápida “aprimorada”, adotando uma 
estratégia de busca mais específica que a revisão sistemática e processos de forma pareada, em uma 
amostra de apenas 20% dos estudos, teria identificado os mesmos 10 estudos da revisão sistemática 
e seus dados seriam extraídos sem diferenças importantes. Em um contexto mais amplo, Marshal 
et al. (32) buscaram simular os impactos da recondução de 2.512 revisões sistemáticas da Cochrane 
(com 16.088 estudos incluídos) em variados cenários de adaptação (restrição de fontes, restrição 
de datas  e tamanho de amostra de estudos incluídos). Embora a restrição de buscas no PubMed 
tenha indicado um impacto baixo, estando associada a pouca ou nenhuma variação importante 
da estimativa de metanálise em quase 90% das 2.512 revisões disponíveis, outras adaptações 
tiveram impactos significativos, como a restrição de data de publicação para os últimos 5 anos. 
Nesse caso, apenas 31% das metanálises não sofreriam alterações importantes de suas estimati-
vas. Cabe ressaltar que a simulação teve foco no impacto da identificação dos estudos primários 
que deixariam de ser incluídos. A inclusão de uma revisão sistemática publicada previamente no 
escopo de buscas de uma revisão rápida poderia driblar tal limitação imputada pela restrição de 
data de publicação, por exemplo. Novamente, esse é outro elemento-chave apontado pelo Con-
senso Brasileiro para Elaboração de Respostas Rápidas na Avaliação de Tecnologia em Saúde (24), 
o que o torna um roteiro essencial para a condução e avaliação da confiança de revisões rápidas 
no contexto da ATS no Brasil.

É inegável que há ainda incerteza sobre o quanto que as adaptações do processo levam de 
fato a conclusões na prática, e o quão viável é a aplicação direta dos critérios de qualidade, atualmente 
disponíveis, para revisões sistemáticas tradicionais. De acordo com a OMS (5), a baixa aceitação entre 
acadêmicos, pela desconfiança de seus métodos, é um entre os vários desafios que impedem a difusão 
das revisões rápidas em todo seu potencial. Quanto ao usuário desses estudos, retornamos ao paradigma 
de Voltaire sobre termos o ótimo como inimigo do bom e, assim, a limitação inerente à adaptação 
adotada em cada revisão deve ser contraposta aos seus impactos para a tomada de decisão, de acordo 
com cada contexto. É importante que os demandantes e os produtores desse rico insumo para a tomada 
de decisão estabeleçam quais são os critérios mínimos que garantirão a confiança e aplicabilidade de 
seu processo, assim como fizeram Silva et al. (24) para o contexto da ATS no Brasil.
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4. A REVISÃO RÁPIDA E O ENFRENTAMENTO DA COVID-19

A crise gerada pela pandemia da COVID-19 fomentou a busca por fontes confiáveis 
e, ao mesmo tempo, oportunas de evidências para as decisões em saúde. Esse, portanto, seria 
um dos espaços apropriados para a condução e aplicação dos estudos de revisão rápida. Até a 
data de 15 de outubro de 2020, o PubMed já registrava 157 referências com a busca específica 
dos termos revisão rápida e COVID-19 nos títulos e resumos dos registros indexados – “rapid 
review”[tiab] AND (covid-19[tiab] OR coronavirus[tiab] OR Sars-CoV-2[tiab]). Considerando 
que as primeiras publicações foram adicionadas ao PubMed no mês de março deste ano, temos 
uma média de aproximadamente 20 novos registros por mês, sendo que somente em agosto foram 
adicionados 33 registros – é mais do que um estudo de revisão rápida relacionado à COVID-19 
publicado por dia! Uma busca semelhante na base internacional de registros de protocolos de 
revisões PROSPERO recupera um número semelhante de resultados (133), sendo 82% destes, de 
revisões ainda em andamento (109/133). Ressalta-se que essa é uma análise simplificada, baseada 
em uma busca restrita, com claras limitações de sua extrapolação e interpretação. Contudo, são 
informações mais do que suficientes para contextualizar a importância e dimensão da produção 
de revisões rápidas nesta pandemia até agora. 

Todavia, se conduzir uma revisão confiável em tempo oportuno já era um desafio inerente 
ao propósito das revisões rápidas, a COVID-19 amplificou ainda mais esse desafio.  Ao analisar 
o atual contexto, Tricco et al. (33) identificaram uma série de pontos nesse sentido. Inicialmente, 
dado o contexto emergente da pandemia, as revisões rápidas não podem se limitar a uma ou duas 
bases de dados indexadas e, ainda mais importante, não podem desconsiderar a literatura cinzen-
ta. Isso  porque, buscando aprimorar o seu alcance em tempo oportuno, a produção científica 
relacionada com a COVID-19 também ampliou mais do que nunca suas formas de dissemina-
ção, para além dos tradicionais periódicos científicos. Isso inclui uma variedade de fontes, como 
portais eletrônicos, notícias científicas, mídias sociais, bases de registros de estudos, repositórios 
públicos e a marcante atuação dos servidores de pré-impressão (preprint), com destaque para o 
medRxiv (https://www.medrxiv.org/) e o recém-estabelecido Scielo preprints (https://preprints.
scielo.org/). Tal contexto não só amplia o número de fontes a serem consultadas como também 
torna mais trabalhosa a execução das estratégias de busca, dado que a consulta em fontes não 
indexadas requer o manuseio de diversas interfaces de busca e um minucioso trabalho de garimpo 
manual por evidências. Outro ponto é que, embora variadas as formas de condução de revisão, 
há um certo consenso nas diretrizes disponíveis sobre a importância de envolvimento de gestores 
e profissionais de saúde na delimitação da proposta e escopo das revisões (5-27). O problema é que 
são justamente esses os atores mais demandados nesse período de crise, que implicam uma so-
brecarga física e mental desde o início da pandemia. Há, assim, pouco espaço para o seu efetivo 
envolvimento em projetos paralelos à garantia da assistência em saúde (34). O que torna ainda 
mais desafiador, é que a revisão rápida não só precisa lidar com todos esses dilemas, mas também 
precisa continuar sendo rápida, aliás, ainda mais rápida! Para que todo esse esforço não seja em 
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vão, exige-se uma coordenação na demanda e produção de evidências desde o nível local ao re-
gional, nacional e até global. Tricco et al. (33) pontuam ser mais claro que nunca essa “necessidade 
de coordenação internacional dos esforços para reduzir o risco de duplicação e fazer uso efetivo 
dos recursos globais de síntese de evidências”.

Nesse sentido, é importante destacar que uma série de iniciativas nacionais e internacionais 
de produção e disseminação de revisões rápidas relacionadas com a COVID-19 foram estabelecidas ao 
longo dos últimos meses. Internacionalmente, podemos citar os trabalhos da própria Cochrane (https://
covidreviews.cochrane.org). Desde março de 2020, além de retomar a discussão e direcionamento meto-
dológico da produção e disseminação de revisões rápidas, a Cochrane tem investido esforços em reunir 
algumas das questões mais importantes relativas à pandemia de COVID-19, a partir de pesquisadores 
e profissionais da saúde, gestores, pacientes e cuidadores, assim como outros grandes atores políticos, 
incluindo a própria OMS. Uma segunda iniciativa internacional de destaque diz respeito à Rede de 
Evidências para Apoiar a Tomada de Decisões na COVID-19, a COVID-END (https://www.mcmas-
terforum.org/networks/covid-end). Com sua administração coliderada por equipes do McMaster Health 
Forum e do Ottawa Hospital Research Institute (OHRI), a rede abrange todo o espectro da resposta à 
pandemia reunindo mais de 50 dos principais grupos mundiais de síntese de evidências, avaliação de 
tecnologias e desenvolvimento de diretrizes.

Nacionalmente, além da atuação da unidade brasileira da Cochrane, podemos destacar 
a atuação de outros atores. Paralelamente às iniciativas de fomento à produção de evidências, o 
próprio Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde (Decit/SCTIE/MS) investiu 
esforços em sínteses próprias de evidências como os informes diários de evidências sobre tratamento 
farmacológico para a COVID-19. A publicação, atualizada periodicamente, traz a quantidade de 
artigos disponíveis, um resumo de cada estudo e a avaliação de sua qualidade metodológica (35). 
É importante também citar o trabalho conjunto das unidades de ATS dos Hospitais Alemão 
Oswaldo Cruz, Moinhos de Vento e Sírio-Libanês, todos integrantes do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde (Proadi-SUS). Tais unidades uniram 
esforços para a produção, disseminação e atualização, quase em tempo real, de revisões rápidas, 
em uma série de temas relacionados à COVID-19. Todas essas revisões foram disponibilizadas 
em uma página única do portal da Oxford-Brazil EBM Alliance, uma colaboração formal entre 
pesquisadores brasileiros e o Centre for Evidence-Based Medicine (CEBM) da University of Oxford: 
https://oxfordbrazilebm.com/index.php/projetos. Por fim, podem-se destacar algumas iniciativas 
independentes como a do Instituto Veredas, uma organização sem fins lucrativos, que busca, 
dentre outras ações, produzir sínteses de evidências para apoio à tomada de decisão em políticas 
públicas. Em um esforço direcionado ao enfrentamento da COVID-19, o Instituto também fez 
um levantamento de perguntas com seus parceiros da gestão pública e está buscando a produção, 
identificação e tradução de respostas rápidas no contexto da pandemia. Todos os materiais pro-
duzidos, além de versões traduzidas com apoio da Fiocruz-Brasília da série de Respostas Rápidas 
para Covid-19 desenvolvida pelo Knowledge to Policy Centre (K2P) da Universidade Americana 
de Beirute, estão disponíveis em seu portal: https://www.veredas.org/covid19.
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5. ALGUMAS CONTRIBUIÇÕES DE REVISÕES RÁPIDAS PARA 

AS DECISÕES NO ENFRENTAMENTO DA COVID-19 

Sem a pretensão de compreender uma lista exaustiva, temos alguns exemplos que con-
textualizam a contribuição dos estudos de revisão rápida para as decisões no enfrentamento da 
pandemia de COVID-19. 

5.1 ADOTAR A QUARENTENA ISOLADA OU EM COMBINAÇÃO 

COM OUTRAS MEDIDAS DE SAÚDE PÚBLICA PARA CONTROLAR A 

COVID-19?

Logo no início de sua propagação mundial durante os meses de março e abril de 
2020, as autoridades governamentais nacionais e internacionais discutiam a adoção de medidas 
não farmacológicas para a redução da gravidade da pandemia. Isso porque, sem estratégias 
efetivas, haveria o tão temido risco de colapso do sistema de saúde. Dentro desse escopo, 
pode-se citar a revisão rápida da Cochrane conduzida por Nussbaumer-Streit et al. (36), com 
o objetivo de avaliar os efeitos da quarentena (isoladamente ou em combinação com outras 
medidas) de indivíduos que tiveram contato com casos confirmados de COVID‐19 para 
apoiar a OMS em suas recomendações. 

Apesar de consultarem uma ampla gama de fontes de dados (PubMed, Ovid-ME-
DLINE, WHO Global Index Medicus, Embase e CINAHL), foram simplificados alguns 
dos processos da revisão. Por exemplo, apenas 30% das referências foram avaliadas de forma 
pareada durante o processo de triagem por título e resumo – um único autor da revisão avaliou 
as outras referências. Apesar das evidências limitadas (25 estudos de modelagem e 4 estudos 
observacionais), os autores concluíram que havia uma indicação consistente nos resultados do 
benefício da implementação precoce da quarentena e a combinação com outras medidas de 
saúde pública (como o fechamento das escolas, restrições de viagem e distanciamento social). 

5.2 QUAL A SEGURANÇA DO USO PROLONGADO E DA REUTILIZAÇÃO 

DE MÁSCARAS N95?

O temido colapso do sistema de saúde não dizia respeito apenas ao esgotamento 
de leitos hospitalares, mas a toda uma cadeia de recursos necessários para o enfrentamento 
da pandemia. Tão logo iniciada a propagação do novo coronavírus, esgotavam-se também 
os estoques hospitalares de itens essenciais de proteção dos profissionais de saúde, como as 
máscaras do tipo N95 (37). Prontamente, várias medidas eram tomadas buscando regularizar 
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o estoque desses itens, como a simplificação dos requisitos para fabricação, importação e 
aquisição exigidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) – RDC nº 379, 
de 30 de abril de 2020. No cenário de escassez, uma alternativa de solução temporária seria 
prolongar o tempo de uso ou até reutilizá-la. 

Levantando as evidências disponíveis dentro de um tempo oportuno, a revisão condu-
zida pela organização independente sem fins lucrativos ECRI (38) buscava fornecer orientações 
práticas sobre os riscos e benefícios potenciais que os hospitais deveriam considerar na deci-
são sobre reutilizar ou prolongar o tempo de uso das máscaras. Não conseguindo identificar 
estudos clínicos, os achados foram baseados nos dados de 21 estudos laboratoriais. A partir 
disso, a conclusão do documento seria de que fosse priorizado o uso estendido no lugar da 
reutilização. Isso, porque as máscaras poderiam propagar facilmente a infecção mediante a 
contaminação pelo toque das mãos. Tais conclusões foram consistentes com as orientações 
de órgãos estratégicos, como o CDC (39), nos Estados Unidos, e a Anvisa, no Brasil, que, em 
sua Nota Técnica nº 04/2020,  orientava em caráter excepcional a possibilidade de utilização 
das máscaras N95 ou equivalentes por um período maior que o indicado pelos fabricantes, 
desde que a máscara se mantivesse íntegra, limpa e seca.

5.3 QUE TRATAMENTOS FARMACOLÓGICOS DISPONÍVEIS SERIAM 

SEGUROS E EFETIVOS NO TRATAMENTO DA COVID-19?

Como discutido anteriormente, por mais que sejam priorizadas as pesquisas, o desen-
volvimento de uma vacina contra o novo coronavírus exige processos essenciais que não podem 
ser omitidos ou acelerados. Assim, a busca por evidências sobre alternativas farmacológicas no 
tratamento da COVID-19 foi igualmente tema de uma série de revisões rápidas. Em meados 
de maio, o periódico científico Ciência e Saúde Coletiva publicava a revisão rápida intitulada 
“Terapia medicamentosa para infecções por coronavírus em humanos”, conduzida e publicada 
pelos autores brasileiros Andrade et al. A revisão teve uma busca abrangente, incluindo os tão 
importantes repositórios de pré-impressão (preprint) e trazia  conclusões importantes, como 
o fato de que, até aquele momento, não se constatavam os benefícios da hidroxicloroquina, 
tratamento com autorização de uso em caráter emergencial para o tratamento da COVID-19 
pela agência sanitária americana Food and Drug Administration (FDA) (40). 

No entanto, a produção de evidências primárias neste período tem sido extrema-
mente profícua, o que fez com que alguns pesquisadores envidassem esforços para que suas 
revisões pudessem ser concluídas em tempo oportuno e não perdessem sua validade logo 
após sua publicação. Nesse sentido, cabe ressaltar o papel da adoção de um formato “vivo”, 
ou seja, com constantes atualizações, como adotado por algumas das revisões conduzidas 
pelas unidades de ATS dos Hospitais Sírio-Libanês, Alemão Oswaldo Cruz e Moinhos de 
Vento. Em sua 10ª versão, com buscas até julho de 2020, identificando 11 ensaios clínicos 
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randomizados, a conclusão sobre a ausência de benefícios sobre o uso da hidroxicloroquina 
ou cloroquina como tratamento de pacientes hospitalizados com COVID-19 era mantida 

(41). Revisões sobre outros tratamentos da COVID-19 têm sido igualmente produzidas e 
disponibilizadas por essa iniciativa.

Como proposto, os exemplos aqui citados são apenas algumas das ilustrações do importante 
papel que os estudos de revisão rápida têm desempenhado no enfrentamento da pandemia. Uma 
série de outros questionamentos em relação à segurança e efetividade de políticas e intervenções 
para a prevenção, diagnóstico e tratamento da COVID-19 têm sido objeto desse tipo de estudo. 
Assim, extraímos como grande lição desse contexto de crise o valor dos estudos de revisão rápida 
e a necessidade de sua produção de forma coordenada e colaborativa para atingirmos o potencial 
benefício que esses estudos podem fornecer.
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